O Governo do Estado, por meio do Decreto 5227, de 18 de maio de 2024, aprovou o Manual de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em ano eleitoral. As normas foram elaboradas com base na Lei Federal n.º 9.504/97 (Lei das Eleições), na Lei Complementar Federal n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei Complementar Federal n.º 64/90, além de coletânea de jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral.
Sem ter a pretensão de esgotar o tema, busca fornecer informações básicas sobre as restrições impostas pela legislação eleitoral aos agentes públicos estaduais, servindo como instrumento para consultas rápidas e eficientes, de modo que as ações estejam de acordo com os instrumentos legais. Se eventualmente aparecerem situações não previstas e que ensejem dúvidas, devem ser formuladas ao titular do órgão, que avaliará a necessidade de consulta à Procuradoria Geral do Estado. 

Na dúvida, não se age.

Seguem algumas observações de caráter geral e outras previstas nas legislações em que se baseia o decreto. 

1 – Agente público é quem exerce ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional.

2 – O que norteia a conduta do agente público é a objetividade, ou seja, a infração à lei eleitoral se dá com a conduta tendente a afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos envolvidos. Nesse caso a subjetividade da ação (dolo ou culpa) é irrelevante.

3 – A responsabilidade, o respeito à legislação e o correto exercício do bom senso devem nortear sempre (e não apenas nos períodos eleitorais) todas as ações dos agentes públicos, incluindo as que envolvem veiculação de textos, fotos e vídeos em redes sociais ou mídias, quando há envolvimento do nome da instituição pública.

4 – É recomendável que nas redes sociais (alguns departamentos têm perfis próprios) se evite, durante o período eleitoral, a colocação de imagens/vídeos de pessoas que não se sabe se são ou não candidatos. Por prudência, deve-se também evitar mencionar nomes de pessoas que são candidatos. Lembre: Na dúvida, não se age. 

5 – Postagens em redes sociais também têm caráter publicitário. Portanto todas as determinações com relação a publicidade institucional no período eleitoral se aplicam a esses instrumentos de comunicação. A proibição de veiculação de propaganda eleitoral na internet tem caráter permanente, não se restringindo ao período eleitoral.
6 – No caso da publicidade de atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos, a própria Constituição Federal determina que sempre, e não apenas em ano eleitoral, deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, restringindo-se àqueles símbolos definidos pela Constituição do Estado. 
7 – É proibido ao servidor público o uso de materiais publicitários ou de natureza eleitoral que representem propaganda de candidato ou partido político no âmbito das repartições públicas, incluindo o uso de adesivos, broches, bottons e outros.

OBS: Essa proibição não abrange os usuários dos serviços públicos.

8 – O uso de e-mails oficiais pelos servidores públicos estaduais deve ser apenas para fins institucionais, com proibição para divulgação de material de campanha eleitoral ou alguma finalidade correlata. 

9 – É vedado o acesso a qualquer rede social particular – blog, X, facebook, instagram, linkedln ou qualquer outro – por meio de equipamentos do Estado, para fins eleitorais. 

10 – Os pronunciamentos ou entrevistas de servidores públicos em veículos de comunicação (jornal, rádio, televisão ou sites noticiosos), no exercício de suas atribuições institucionais, devem se restringir às questões de natureza administrativa e unicamente voltadas ao trabalho profissional. É vedada qualquer espécie de menção a questões eleitorais.

11 – A administração pública pode continuar a promover os seus programas, eventos, palestras, cursos e treinamentos durante o período eleitoral, com o objetivo de não gerar descontinuidade do serviço público e não causar prejuízo à população.

OBS 1: É de suma importância que esses eventos não tenham nenhuma conotação político-partidária, nem favoreçam um ou outro candidato, sob pena de se tornarem ilegais.

OBS 2: Recomenda-se, buscando dar transparência e demonstração de boa-fé, que seja oficiado ao Ministério Público Eleitoral dando-lhe conhecimento sobre a realização do evento a fim de que possa, em querendo, fiscalizá-lo.

12 – Os servidores públicos afastados de seus cargos para concorrer a mandato eletivo não poderão comparecer às repartições públicas para exercer influência sobre os colegas de trabalho no horário de expediente, a fim de recrutar votos. Também estão proibidos de associar seus nomes no todo ou em parte ao órgão público, em propaganda eleitoral (ex: João da Seab, Antonio do IDR-Paraná, Carlos da Adapar).
13 – O partido ao qual o servidor candidato está filiado tem a obrigação de enviar ofício ao Tribunal Regional Eleitoral atestando que ele se desincompatibilizou. Com a Certidão de Registro da candidatura ele faz o requerimento ao GRHS para “licença para concorrer a mandato eletivo”.

14 – A legislação eleitoral proíbe também que servidores públicos ou empregados da administração direta ou indireta do Poder Executivo sejam cedidos ou que se faça uso de seus serviços em comitês de campanha eleitoral de candidato, partido político ou coligação, durante o horário de expediente normal.  

15 - Caso esteja licenciado, fora do horário de trabalho e do ambiente funcional ou em gozo de férias, a participação é liberada.

16 – A proibição se estende à cessão ou uso de bens móveis ou imóveis pertencentes à administração direta ou indireta do Estado para fins eleitorais. A única ressalva é para realização de convenção partidária. 

17 – A Lei Eleitoral proíbe durante todo o ano que a distribuição de bens e serviços de caráter social, custeados ou subvencionados pelo Poder Público, seja utilizada para fazer ou que permita uso promocional em favor de candidato, partido político ou coligação.
18 – É proibido iniciar obras estaduais em imóveis municipais, ainda que autorizados por lei estadual e convênio ou que não haja repasse de recursos, depois de 6 de julho. 

19 – Nos três meses que antecedem a eleição e até a homologação do resultado das urnas, se forem inauguradas obras públicas fica proibida a participação de qualquer candidato.
20 – Se algum programa social é executado por entidade nominalmente vinculada a candidato ou é mantido por ele, há proibição de continuidade durante todo o ano de 2024, ainda que autorizados em lei ou em execução orçamentária no exercício anterior.

21 – A transferência voluntária de recursos aos municípios passa a ser proibida a partir de 6 de julho perdurando até a homologação do resultado das eleições. As exceções são para repasses de recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento, ou seja, já iniciado, e com cronograma prefixado; ou para repasses de recursos destinados a atender situações de emergência e de calamidade pública. 

22 – Não há impedimento legal para realizar licitações de obras e serviços pelo Estado durante o período eleitoral, incluindo a assinatura de contratos e o empenho de valores, desde que não haja abusos que caracterizem a utilização do ato em proveito eleitoral. 
